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Exercicio; 2013
ATRASO ENTREGA DACON. MULTA. CABIMENTO.

O atraso-na entrega da Dacon gera a aplicacdo da multa prevista no art. 7° da
Lei'n®10.426/02, com redacdo dada pela Lei n® 11.051/04.

SUPERVENIENCIA DE NOVA NORMA GERAL. RETROATIVIDADE
BENIGNA. INAPLICABILIDADE.

O Principio da Especialidade revela que a norma especial afasta a incidéncia da
norma geral. Assim, mesmo com o advento do art. 8° da Lei n° 12.766/12,
dando nova redacdo ao art. 57 da MP n° 2.158-35/01, o art. 7° da Lei n°
10.426/02 permaneceu valido e eficaz.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao Recurso Voluntario. Este julgamento seguiu a sistematica dos recursos
repetitivos, sendo-lhe aplicado o decidido no Acérddo n° 3201-011.456, de 31 de janeiro de
2024, prolatado no julgamento do processo 18186.725946/2013-40, paradigma ao qual o
presente processo foi vinculado.

(documento assinado digitalmente)

Hélcio Lafetd Reis — Presidente Redator

Participaram da sessdo de julgamento os Conselheiros: Ricardo Sierra Fernandes,
Marcio Robson Costa, Ana Paula Pedrosa Giglio, Mateus Soares de Oliveira, Joana Maria de
Oliveira Guimaraes, Helcio Lafeta Reis (Presidente).

Relatorio

O presente julgamento submete-se a sistematica dos recursos repetitivos prevista
no art. 47, 88 1°, 2° e 3° Anexo Il, do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela
Portaria MF n°® 343, de 9 de junho de 2015. Dessa forma, adota-se neste relatério
substancialmente o relatado no acordéo paradigma.
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 Exercício: 2013
 ATRASO ENTREGA DACON. MULTA. CABIMENTO.
 O atraso na entrega da Dacon gera a aplicação da multa prevista no art. 7º da Lei nº 10.426/02, com redação dada pela Lei nº 11.051/04.
 SUPERVENIÊNCIA DE NOVA NORMA GERAL. RETROATIVIDADE BENIGNA. INAPLICABILIDADE.
 O Princípio da Especialidade revela que a norma especial afasta a incidência da norma geral. Assim, mesmo com o advento do art. 8º da Lei n° 12.766/12, dando nova redação ao art. 57 da MP n° 2.158-35/01, o art. 7º da Lei nº 10.426/02 permaneceu válido e eficaz.
  Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário. Este julgamento seguiu a sistemática dos recursos repetitivos, sendo-lhe aplicado o decidido no Acórdão nº 3201-011.456, de 31 de janeiro de 2024, prolatado no julgamento do processo 18186.725946/2013-40, paradigma ao qual o presente processo foi vinculado.
 (documento assinado digitalmente)
 Hélcio Lafetá Reis � Presidente Redator
 
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros: Ricardo Sierra Fernandes, Marcio Robson Costa, Ana Paula Pedrosa Giglio, Mateus Soares de Oliveira, Joana Maria de Oliveira Guimaraes, Helcio Lafeta Reis (Presidente).
  O presente julgamento submete-se à sistemática dos recursos repetitivos prevista no art. 47, §§ 1º, 2º e 3º, Anexo II, do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 343, de 9 de junho de 2015. Dessa forma, adota-se neste relatório substancialmente o relatado no acórdão paradigma.
Adoto o relatório produzido pela Delegacia Regional de Julgamento visto que melhor descreve os fatos.
Em decorrência de atraso verificado na entrega do Demonstrativo de Apu-ração de Contribuições Sociais � DACON referente ao mês 12/2012, foi expedida contra a Interessada a Notificação de Lançamento de fl. 16, com vistas à cobrança da multa prevista no art. 7º da Lei nº 10.426, de 24/04/2002 (com redação dada pelo art. 19 da Lei nº 11.051, de 29/12/2004), no valor de R$ 110.884,83
Cientificada da exigência em (...), a Interessada apresentou, (...), alegando, em síntese, que:
- com o advento da Lei nº 12.766, de 2012, e a nova redação que foi dada ao art. 57 da Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001, o art. 7º da Lei nº 10.426, de 2002 � base legal para a aplicação da multa em apreço � restou tacitamente derrogado;
- a partir da entrada em vigor da Lei nº 12.766, de 2012 � vale dizer, desde 28/12/2012 �, a multa por atraso de declarações, demonstrativos ou escrituração digital passou a ser de R$ 1.500,00 por mês-calendário ou fração, relativamente às pessoas jurídicas que apuram o lucro real (caso da Impugnante);
- considerando o novo tratamento legal dispensado ao assunto, há de se concluir que a multa devida no caso concreto, após a redução de 50%, é de apenas R$ 750,00, importância já recolhida pela Impugnante, conforme Darf anexado aos autos (fl. 27);
- a multa que o Fisco pretende aplicar, no valor de R$ 110.884,83, tem caráter confiscatório e atenta contra os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, circunstância agravada pelo fato de as informações prestadas no DACON já constarem da EFD Contribuições, inexistindo, no caso, qualquer prejuízo para o Fisco.
É O RELATÓRIO.
A impugnação foi julgada improcedente com a seguinte ementa:
(...)
ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI.
No âmbito do processo administrativo fiscal, é vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação de lei sob fundamento de inconstitucionalidade.
(...)
MULTA POR ATRASO NA ENTREGA DO DACON. PESSOA JURÍ-DICA TRIBUTADA COM BASE NO LUCRO REAL QUE ALEGA HAVER APRESENTADO A EFD-CONTRIBUIÇÕES.
A apresentação do DACON fora do prazo fixado na legislação tributária enseja a aplicação da multa de que trata o art. 7º da Lei nº 10.426, de 2002 (com redação dada pela Lei nº 11.051, de 2004). A apresentação da EFD Contribuições, por parte da pessoa jurídica tributada com base no lucro real, não supre a obrigação de entrega do referido demonstrativo.
Inconformado o autuado apresentou Recurso Voluntário alegando os seguintes tópicos, em síntese:
III. DA REVOGAÇÃO TÁCITA DO ART. 7º da LEI 10.426/02.
IV. DA NECESSIDADE DE APLICAÇÃO DA MULTA MAIS FAVORÁVEL ANTE A DÚVIDA QUANTO A CAPITULAÇÃO LEGAL DO FATO � APLICAÇÃO DO ART. 112, I DO CTN.
Sendo esses os fatos, passo ao voto.
É o relatório.
 Tratando-se de julgamento submetido à sistemática de recursos repetitivos na forma do Regimento Interno deste Conselho, reproduz-se o voto consignado no acórdão paradigma como razões de decidir:
O Recurso Voluntário é tempestivo e preenche os demais requisitos de admissibilidade para seu conhecimento. Não foram arguidas preliminares.
Conforme exposto no relatório, trata-se de Auto de Infração, consubstanciado na imposição de multa por atraso na entrega do DACON referente a abril/2013, com base no art. 7º da Lei 10.426/2002, com redação dada pelo art. 19 da Lei 11.051/2004, no valor de R$ 113.298,89.
Em sede de Impugnação a Recorrente reconhece o atraso, contudo, defendeu que a notificação deveria ser cancelada, tendo em vista que o dispositivo legal utilizado pela Fiscalização se encontrava revogado tacitamente pelo art. 8º da Lei nº 12.766/2012 (que conferiu nova redação ao art. 57 da MP 2.158-35/01), o qual prevê multa menos gravosa para o atraso da entrega da DACON, no valor de R$ 1.500,00, conforme previsto no art. 57, inciso I, alínea �b�, da Medida Provisória nº 2.158-35/2001 (com redação dada pela Lei nº 12.766/2012).
O julgado a quo manteve a multa, pelos seguintes fundamentos:
No tocante a este ponto, a Impugnante argumenta que, com o advento da Lei nº 12.766/2012, e a conseqüente alteração de redação do art. 57 da Medida Provisória nº 2.158-35/2001, já não seria possível aplicar a multa por atraso na entrega do DACON com base no art. 7º da Lei nº 10.426/2002. A penalidade correta, de acordo com a linha de defesa, seria de R$ 1.500,00, conforme previsto no art. 57, inciso I, alínea �b�, da Medida Provisória nº 2.158-35/2001 (com redação dada pela Lei nº 12.766/2012).
Pois bem. Em que pesem os respeitáveis argumentos trazidos pela Impugnante, o entendimento da Receita Federal, consubstanciado no Parecer Normativo RFB nº 03, de 10/06/2013, é de que o art. 7º da Lei nº 10.426, de 2002, não foi revogado pela Lei nº 12.766, de 2012:
PARECER NORMATIVO RFB nº 3, de 10 de junho de 2013
(D.O.U. de 12/07/2013)
ASSUNTO: Normas sobre administração tributária EMENTA: Obrigações acessórias. Intimação para entrega de declaração, demonstração ou escrituração digital. Nova redação do art. 57 da MP nº 2.158-35, de 2001, pela Lei nº 12.766, de 2012. Revogação da multa geral por descumprimento de obrigação acessória. Conseqüências.
(...)
CONCLUSÃO
10. Em conclusão:
(...)
i) As multas de que trata o art. 7º da Lei nº 10.426, de 2002, na redação dada pelas Leis nºs 11.051, de 2004, 11.727, de 2008, e 11.941, de 2009, do art. 30 da Lei nº 10.637, de 2002, do art. 32-A da Lei nº 8.212, de 1991, na redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009, do art. 7º da Lei nº 9.393, de 19 de 1996, do art. 9º da Lei nº 11.371, de 2006, e do § 2º do art. 5º da Lei nº 11.033, de 2004, continuam vigentes. Assim, as multas do art. 7º da IN nº 1.110, de 2012, do art. 6º da IN nº 1.264, de 2012, do art. 7º da IN nº 1.015, de 2010, do art. 1º da IN nº 197, de 2002, do art. 7º da IN nº 811, de 2010, do art. 3º da IN nº 341, de 2003, art. 476 da IN nº 971, de 2009, do art. 8º da IN nº 1.279, de 2012, do art; 3º da IN nº 726, de 2007, e do art. 7º da IN nº 892, de 2008, continuam a ser aplicadas;
(...)
Considerando que as Delegacias da Receita Federal do Brasil de Julgamento estão vinculadas ao �entendimento da RFB expresso em atos normativos� (art. 7º, inciso V, da Portaria MF nº 341, de 12/07/2011), reputo correta a aplicação da multa por atraso na entrega do DACON com base nas regras do art. 7º da Lei nº 10.426, de 2002.
(ii) � Da alegação de ofensa aos princípios constitucionais da vedação do confisco, da razoabilidade e da proporcionalidade.
Quanto à alegação de ofensa aos princípios da vedação do confisco, da razoabilidade e da proporcionalidade, é imperioso lembrar que a atividade administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional (art. 142, parágrafo único, do Código Tributário Nacional). Uma vez, portanto, configurado o descumprimento da obrigação tributária, principal ou acessória, é dever da autoridade fiscal aplicar a penalidade prevista em lei, nos estritos termos da moldura normativa.
Ao julgador administrativo, por seu turno, é vedado afastar a aplicação de lei validamente inserida no ordenamento jurídico, sob fundamento de inconstitucionalidade (art. 26-A do Decreto nº 70.235, de 1972, incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
(iii) � Da alegação de inexistência de prejuízo para o Fisco em virtude da disponibilização dos mesmos dados na EFD-Contribuições.
Quanto a este último ponto, é verdade que determinadas empresas obrigadas a escriturar a EFD-Contribuições foram dispensadas da entrega do DACON. É o que ocorreu, por exemplo, com as pessoas jurídicas tributadas com base no lucro presumido ou arbitrado, relativamente aos fatos geradores ocorridos após 01/01/2013 (art. 1º, caput, da Instrução Normativa RFB nº 1.305, de 26/12/2012).
Atente-se, todavia, para o fato de que esta dispensa não alcançou as pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real, que continuaram obrigadas a entregar o DACON relativamente aos fatos geradores ocorridos até dezembro de 2013 (Instrução Normativa RFB nº 1.015, de 05/03/2010, c/c Instrução Normativa RFB nº 1.441, de 20/01/2014).
Uma vez que a Interessada se coloca como pessoa jurídica tributada com base no lucro real, não há como dispensá-la da entrega do DACON em questão.
Conclusão
À vista de tais razões, nego provimento à impugnação da Interessada, para manter a cobrança da multa nos exatos termos em que foi aplicada.
O Recurso voluntário defende em específicos os seguintes pontos:
III. DA REVOGAÇÃO TÁCITA DO ART. 7º da LEI 10.426/02.
IV. DA NECESSIDADE DE APLICAÇÃO DA MULTA MAIS FAVORÁVEL ANTE A DÚVIDA QUANTO A CAPITULAÇÃO LEGAL DO FATO � APLICAÇÃO DO ART. 112, I DO CTN.
Entendo que não assiste razão ao impugnante visto que, conforme bem demonstrado pelo julgado a quo, não houve revogação tácita do artigo 7º da Lei n.º 10.426/02, trata-se de lei especial que rege a matéria e que se encontrava em pleno vigor no ordenamento jurídico à época da autuação. Assim dispõe a legislação aplicável:
Art.7o  O sujeito passivo que deixar de apresentar Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica - DIPJ, Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais - DCTF, Declaração Simplificada da Pessoa Jurídica, Declaração de Imposto de Renda Retido na Fonte - DIRF e Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais - Dacon, nos prazos fixados, ou que as apresentar com incorreções ou omissões, será intimado a apresentar declaração original, no caso de não-apresentação, ou a prestar esclarecimentos, nos demais casos, no prazo estipulado pela Secretaria da Receita Federal - SRF, e sujeitar-se-á às seguintes multas: 
I - de dois por cento ao mês-calendário ou fração, incidente sobre o montante do imposto de renda da pessoa jurídica informado na DIPJ, ainda que integralmente pago, no caso de falta de entrega desta Declaração ou entrega após o prazo, limitada a vinte por cento, observado o disposto no § 3º;
II - de dois por cento ao mês-calendário ou fração, incidente sobre o montante dos tributos e contribuições informados na DCTF, na Declaração Simplificada da Pessoa Jurídica ou na Dirf, ainda que integralmente pago, no caso de falta de entrega destas Declarações ou entrega após o prazo, limitada a vinte por cento, observado o disposto no § 3º;
III - de 2% (dois por cento) ao mês-calendário ou fração, incidente sobre o montante da Cofins, ou, na sua falta, da contribuição para o PIS/Pasep, informado no Dacon, ainda que integralmente pago, no caso de falta de entrega desta Declaração ou entrega após o prazo, limitada a 20% (vinte por cento), observado o disposto no § 3o deste artigo; e
IV - de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez) informações incorretas ou omitidas.
§ 1o Para efeito de aplicação das multas previstas nos incisos I, II e III do caput deste artigo, será considerado como termo inicial o dia seguinte ao término do prazo originalmente fixado para a entrega da declaração e como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de não-apresentação, da lavratura do auto de infração.
§ 2º Observado o disposto no § 3º, as multas serão reduzidas:
I - à metade, quando a declaração for apresentada após o prazo, mas antes de qualquer procedimento de ofício;
II - a setenta e cinco por cento, se houver a apresentação da declaração no prazo fixado em intimação.
§ 3º A multa mínima a ser aplicada será de:
I - R$ 200,00 (duzentos reais), tratando-se de pessoa física, pessoa jurídica inativa e pessoa jurídica optante pelo regime de tributação previsto na Lei nº 9.317, de 1996;
II - R$ 500,00 ( quinhentos reais), nos demais casos.
§ 4º  Considerar-se-á não entregue a declaração que não atender às especificações técnicas estabelecidas pela Secretaria Receita Federal.
§ 5º  Na hipótese do § 4º, o sujeito passivo será intimado a apresentar nova declaração, no prazo de dez dias, contados da ciência à intimação, e sujeitar-se-á à multa prevista no inciso I do caput, observado o disposto nos §§ 1º a 3º.
§ 6o  No caso de a obrigação acessória referente ao Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais � DACON ter periodicidade semestral, a multa de que trata o inciso III do caput deste artigo será calculada com base nos valores da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social � COFINS ou da Contribuição para o PIS/Pasep, informados nos demonstrativos mensais entregues após o prazo.  
Sobre o fundamento de redução do valor da multa em 50%, tendo em vista o disposto no § 3º do art. 8º, da Lei n° 12.766/2012, não se aplica ao caso porque a referida lei que trata das normas gerais em matéria de penalidades não pode afastar a norma específica, no caso o artigo 7º, da Lei nº 10.426/2002, que trata especificamente da multa pela não apresentação do DACON. Neste sentido, há entendimento deste CARF:
ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS
Período de apuração: 01/01/2009 a 30/06/2009
ATRASO ENTREGA DACON. MULTA. CABIMENTO.
O atraso na entrega da Dacon gera a aplicação da multa prevista no art. 7º da Lei nº 10.426/02, com redação dada pela Lei nº 11.051/04.
SUPERVENIÊNCIA DE NOVA NORMA GERAL. RETROATIVIDADE BENIGNA. INAPLICABILIDADE.
O Princípio da Especialidade revela que a norma especial afasta a incidência da norma geral. Assim, mesmo com o advento do art. 8º da Lei n° 12.766/12, dando nova redação ao art. 57 da MP n° 2.158-35/01, o art. 7º da Lei nº 10.426/02 permaneceu válido e eficaz.
SUPERVENIÊNCIA DE NORMA QUE EXTINGUIU A DECLARAÇÃO. RETROATIVIDADE BENIGNA. INAPLICABILIDADE.
A extinção da DACON se deu, unicamente, em relação aos fatos geradores ocorridos a partir de 1º de janeiro de 2014, permanecendo, contudo, a obrigatoriedade de sua entrega quanto aos fatos geradores anteriores. (Acórdão nº 3002-001.725 - Carlos Alberto da Silva Esteves � Presidente e Relator)

ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 
Ano-calendário: 2012 
DACON. MULTA POR ATRASO NA ENTREGA. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. INAPLICABILIDADE. 
O instituto da denúncia espontânea (art. 138 do Código Tributário Nacional) não alcança a multa decorrente do atraso na entrega de declaração. 
RETROATIVIDADE BENIGNA. NOVA LEI. INAPLICABILIDADE. 
O advento do art. 8º da Lei n° 12.766, de 2012, ao dar nova redação ao art. 57 da MP n° 2.15835, de 2001, não revogou tacitamente o art. 7º da Lei nº 10.426, de 2002, de forma que a multa pelo atraso ou pela não entrega de DACON continua sendo calculada pela regra contida no art. 7º da Lei nº 10.426, de 2002. (Acórdão nº 3003-001.268 � Ariene d�Arc Diniz e Amaral - Relatora )
No que se refere à dúvida suscitada pela recorrente que defende ser aplicável ao caso a legislação que abrange a extemporaneidade, prevista no art. 57, inciso I, alínea �b� da MP 2.158-35/01, com redação dada pelo art. 8º da Lei 12.766/12, cumpre repetir, por uma questão de coerência, a aplicabilidade do princípio da especialidade da norma, que no presente caso é a Lei nº 10.426/2002.
Sobre esse ponto é destaque do Recurso Voluntário:
11. Ao constatar que a multa prevista pelo atraso na apresentação das declarações mostrava-se excessiva e desproporcional1, posto que muitas vezes a entrega em atraso decorre de equívoco escusável dos contribuintes, a Presidente da República editou a Medida Provisória nº 575/2012, convertida na Lei nº 12.766/2012, a qual atribuiu nova redação ao art. 57, inciso I, alínea �b� da MP 2.158-35/01 para reduzir a multa por entrega extemporânea de Declarações para o montante de R$ 1.500,00 por mês calendário. Vejamos o dispositivo:
(...)
12. Ora, uma leitura perfunctória dos dispositivos é suficiente para verificar que ambas as leis tratam da mesma matéria (entrega extemporânea de declarações e demonstrativos � DACON, DCTF, DIPJ etc), trazendo a nova redação dada pela Lei 12.766/2012 uma penalidade mais branda e adequada àquelas empresas que entreguem suas declarações em atraso.
13. Restando cristalino que os dispositivos tratam da mesma matéria, disciplinando inteiramente as multas aplicadas pelo atraso na entrega de todas as declarações e demonstrativos tais como o DACON, tem-se por configurada a derrogação tácita do art. 7º da Lei 10.426/2002 pela nova redação fornecida pela Lei 12.766/12. Isto porque, como é cediço, a lei posterior revoga quando discipline integralmente a matéria, conforme determina o art. 2º, §1º da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (Decreto-Lei 4.657/42), in verbis:
(...)
Aqui cabe uma a necessária conceituação de extemporaneidade, que significa ato prematuro ou precoce, abarcado pelo conceito de intempestividade mas não pelo atraso e sim pela antecipação. Nesse passo, ao contrário do que alega o Recorrente, não se trata de entrega de declaração em prazo anterior ao determinado pela RFB a incidir o diploma legal previsto no  57, inciso I, alínea �b� da MP 2.158-35/01, que caracterize a extemporaneidade, por tratar o presente caso de entrega de declaração em atraso, ou seja, após o prazo estipulado, inaplicável, portanto, o artigo 112, I do CTN. Veja-se (e-fls. 16): 

Nota-se que não houve dúvidas quanto ao dispositivo de lei a ser aplicado, o ato da fiscalização foi pautado na legalidade estrita e por essa razão a autuação deve ser mantida.
Diante do exposto, conheço do Recurso Voluntário nego-lhe provimento.
Conclusão 
Importa registrar que, nos autos em exame, a situação fática e jurídica encontra correspondência com a verificada na decisão paradigma, de sorte que as razões de decidir nela consignadas são aqui adotadas, não obstante os dados específicos do processo paradigma eventualmente citados neste voto.
Dessa forma, em razão da sistemática prevista nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 47 do Anexo II do RICARF, reproduz-se o decidido no acórdão paradigma, no sentido de negar provimento ao Recurso Voluntário.
(documento assinado digitalmente)
Hélcio Lafetá Reis � Presidente Redator
 
 



FI. 2 do Ac6rddo n.° 3201-011.461 - 32 Sejul/22 Camara/12 Turma Ordinaria
Processo n° 18186.725981/2013-69

Adoto o relatério produzido pela Delegacia Regional de Julgamento visto que
melhor descreve os fatos.

Em decorréncia de atraso verificado na entrega do Demonstrativo de Apu-racéo
de Contribuicdes Sociais — DACON referente ao més 12/2012, foi expedida
contra a Interessada a Notificagdo de Langamento de fl. 16, com vistas a
cobranga da multa prevista no art. 7° da Lei n°® 10.426, de 24/04/2002 (com
redacdo dada pelo art. 19 da Lei n° 11.051, de 29/12/2004), no valor de R$
110.884,83

Cientificada da exigéncia em (...), a Interessada apresentou, (...), alegando, em
sintese, que:

- com o advento da Lei n® 12.766, de 2012, e a nova redagéo que foi dada ao art.
57 da Medida Proviséria n° 2.158-35, de 2001, o art. 7° da Lei n° 10.426, de
2002 — base legal para a aplicagdo da multa em aprego — restou tacitamente
derrogado;

- a partir da entrada em vigor da Lei n® 12.766, de 2012 — vale dizer, desde
28/12/2012 —, a multa por atraso de declaragbes, demonstrativos ou
escrituragdo digital passou a ser de R$ 1.500,00 por més-calendario ou fracéo,
relativamente as pessoas juridicas que apuram o lucro real (caso da
Impugnante);

- considerando o novo tratamento legal dispensado ao assunto, ha de se concluir
que a multa devida no caso concreto, ap6s a redugdo de 50%, é de apenas R$
750,00, importancia ja recolhida pela Impugnante, conforme Darf anexado aos
autos (fl. 27);

- a multa que o Fisco pretende aplicar, no valor de R$ 110.884,83, tem carater
confiscatério e atenta contra 0s principios da razoabilidade e da
proporcionalidade, circunstancia agravada pelo fato de as informacdes prestadas
no DACON ja constarem da EFD Contribuicdes, inexistindo, no caso, qualquer
prejuizo para o Fisco.

E O RELATORIO.
A impugnacéo foi julgada improcedente com a seguinte ementa:

(.)
ALEGA(;AO DE INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI.

No ambito do processo administrativo fiscal, é vedado aos Orgdos de
julgamento afastar a aplicacdo de lei sob fundamento de inconstitucionalidade.

(.)

MULTA POR ATRASO NA ENTREGA DO DACON. PESSOA JURI-
DICA TRIBUTADA COM BASE NO LUCRO REAL QUE ALEGA
HAVER APRESENTADO A EFD-CONTRIBUICOES.

A apresentacdo do DACON fora do prazo fixado na legislacdo tributéria enseja
a aplicagdo da multa de que trata o art. 7° da Lei n°® 10.426, de 2002 (com
redacdo dada pela Lei n° 11.051, de 2004). A apresentagdo da EFD
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Contribuices, por parte da pessoa juridica tributada com base no lucro real, ndo
supre a obrigacdo de entrega do referido demonstrativo.

Inconformado o autuado apresentou Recurso Voluntario alegando os seguintes

topicos, em sintese:

I1l. DA REVOGACAO TACITA DO ART. 7° da LEI 10.426/02.

IV. DA NECESSIDADE DE APLICACAO DA MULTA MAIS
FAVORAVEL ANTE A DUVIDA QUANTO A CAPITULACAO
LEGAL DO FATO — APLICACAO DO ART. 112, 1 DO CTN.

Sendo esses os fatos, passo ao voto.

E o relatério.

Voto

Tratando-se de julgamento submetido a sistematica de recursos repetitivos na
forma do Regimento Interno deste Conselho, reproduz-se o voto consignado no acordao
paradigma como razdes de decidir:

O Recurso Voluntario é tempestivo e preenche os demais requisitos de
admissibilidade para seu conhecimento. Nao foram arguidas preliminares.

Conforme exposto no relatério, trata-se de Auto de Infracdo, consubstanciado
na imposi¢do de multa por atraso na entrega do DACON referente a abril/2013,
com base no art. 7° da Lei 10.426/2002, com redacdo dada pelo art. 19 da Lei
11.051/2004, no valor de R$ 113.298,89.

Em sede de Impugnacdo a Recorrente reconhece o atraso, contudo, defendeu
que a notificagcdo deveria ser cancelada, tendo em vista que o dispositivo legal
utilizado pela Fiscalizacdo se encontrava revogado tacitamente pelo art. 8° da
Lei n®12.766/2012 (que conferiu nova redagéo ao art. 57 da MP 2.158-35/01), 0
gual prevé multa menos gravosa para o atraso da entrega da DACON, no valor
de R$ 1.500,00, conforme previsto no art. 57, inciso I, alinea “b”, da Medida
Provisoria n° 2.158-35/2001 (com redacdo dada pela Lei n® 12.766/2012).

O julgado a quo manteve a multa, pelos seguintes fundamentos:

No tocante a este ponto, a Impugnante argumenta que, com o advento da Lei n°
12.766/2012, e a consequente alteracdo de redacdo do art. 57 da Medida
Proviséria n°® 2.158-35/2001, j& ndo seria possivel aplicar a multa por atraso na
entrega do DACON com base no art. 7° da Lei n® 10.426/2002. A penalidade
correta, de acordo com a linha de defesa, seria de R$ 1.500,00, conforme
previsto no art. 57, inciso I, alinea “b”, da Medida Provisoria n® 2.158-35/2001
(com redacéo dada pela Lei n°® 12.766/2012).

Pois bem. Em que pesem os respeitaveis argumentos trazidos pela Impugnante, o
entendimento da Receita Federal, consubstanciado no Parecer Normativo RFB n°
03, de 10/06/2013, é de que o art. 7° da Lei n° 10.426, de 2002, néo foi revogado
pela Lei n° 12.766, de 2012:
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PARECER NORMATIVO RFB n° 3, de 10 de junho de 2013

(D.0.U. de 12/07/2013)

ASSUNTO: Normas sobre administracdo tributiria EMENTA:
ObrigacGes acessorias. Intimacdo para entrega de declaracéo,
demonstragdo ou escrituracdo digital. Nova redacdo do art. 57 da MP n°
2.158-35, de 2001, pela Lei n°® 12.766, de 2012. Revogacao da multa geral
por descumprimento de obrigacdo acesséria. Consequéncias.

(.)
CONCLUSAO

10. Em conclusdo:

(.)

i) As multas de que trata o art. 7° da Lei n® 10.426, de 2002, na
redacgédo dada pelas Leis n°s 11.051, de 2004, 11.727, de 2008, e 11.941,
de 2009, do art. 30 da Lei n° 10.637, de 2002, do art. 32-A da Lei n°
8.212, de 1991, na redacéo dada pela Lei n® 11.941, de 2009, do art. 7° da
Lei n° 9.393, de 19 de 1996, do art. 9° da Lei n° 11.371, de 2006, e do § 2°
do art. 5° da Lei n°® 11.033, de 2004, continuam vigentes. Assim, as
multas do art. 7° da IN n°® 1.110, de 2012, do art. 6° da IN n° 1.264, de
2012, do art. 7° da IN n° 1.015, de 2010, do art. 1° da IN n° 197, de 2002,
do art. 7°da IN n°® 811, de 2010, do art. 3° da IN n° 341, de 2003, art. 476
da IN n° 971, de 2009, do art. 8° da IN n° 1.279, de 2012, do art; 3° da IN
n® 726, de 2007, e do art. 7° da IN n® 892, de 2008, continuam a ser
aplicadas;

(.)

Considerando que as Delegacias da Receita Federal do Brasil de Julgamento
estdo vinculadas ao “entendimento da RFB expresso em atos normativos” (art.
7°, inciso V, da Portaria MF n° 341, de 12/07/2011), reputo correta a aplicacdo da
multa por atraso na entrega do DACON com base nas regras do art. 7° da Lei n°
10.426, de 2002.

(if) — Da alegagdo de ofensa aos principios constitucionais da vedagdo do
confisco, da razoabilidade e da proporcionalidade.

Quanto a alegagdo de ofensa aos principios da vedacdo do confisco, da
razoabilidade e da proporcionalidade, é imperioso lembrar que a atividade
administrativa de lancamento € vinculada e obrigatéria, sob pena de
responsabilidade funcional (art. 142, paragrafo Unico, do Codigo Tributario
Nacional). Uma vez, portanto, configurado o descumprimento da obrigagdo
tributaria, principal ou acessdria, é dever da autoridade fiscal aplicar a
penalidade prevista em lei, nos estritos termos da moldura normativa.

Ao julgador administrativo, por seu turno, é vedado afastar a aplicacao de lei
validamente inserida no ordenamento juridico, sob fundamento de
inconstitucionalidade (art. 26-A do Decreto n° 70.235, de 1972, incluido pela Lei
n® 11.941, de 2009).

(iii) — Da alegacdo de inexisténcia de prejuizo para o Fisco em virtude da
disponibilizacdo dos mesmos dados na EFD-Contribuicdes.

Quanto a este Ultimo ponto, é verdade que determinadas empresas obrigadas a
escriturar a EFD-ContribuicGes foram dispensadas da entrega do DACON. E o
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que ocorreu, por exemplo, com as pessoas juridicas tributadas com base no lucro
presumido ou arbitrado, relativamente aos fatos geradores ocorridos apos
01/01/2013 (art. 1° caput, da Instrugdo Normativa RFB n° 1.305, de
26/12/2012).

Atente-se, todavia, para o fato de que esta dispensa ndo alcancou as pessoas
juridicas tributadas com base no lucro real, que continuaram obrigadas a entregar
0 DACON relativamente aos fatos geradores ocorridos até dezembro de 2013
(Instrugdo Normativa RFB n° 1.015, de 05/03/2010, c/c Instrucdo Normativa
RFB n° 1.441, de 20/01/2014).

Uma vez que a Interessada se coloca como pessoa juridica tributada com base no
lucro real, ndo ha como dispensa-la da entrega do DACON em questéo.

Conclusao

A vista de tais razdes, nego provimento a impugnacio da Interessada, para
manter a cobranga da multa nos exatos termos em que foi aplicada.

O Recurso voluntario defende em especificos os seguintes pontos:

I11. DA REVOGACAO TACITA DO ART. 7° da LEI 10.426/02.

IV. DA NECESSIDADE DE APLICACAO DA MULTA MAIS FAVORAVEL
ANTE A DUVIDA QUANTO A CAPITULACAO LEGAL DO FATO -
APLICACAO DO ART. 112, 1 DO CTN.

Entendo que ndo assiste razdo ao impugnante visto que, conforme bem
demonstrado pelo julgado a quo, ndo houve revogacao tacita do artigo 7° da Lei
n.° 10.426/02, trata-se de lei especial que rege a matéria e que se encontrava em
pleno vigor no ordenamento juridico a época da autuacdo. Assim dispde a
legislacdo aplicavel:

Art.7° O sujeito passivo que deixar de apresentar Declaracdo de Informagdes
Econdmico-Fiscais da Pessoa Juridica - DIPJ, Declaracdo de Débitos e Créditos
Tributarios Federais - DCTF, Declaragdo Simplificada da Pessoa Juridica,
Declaracéo de Imposto de Renda Retido na Fonte - DIRF e Demonstrativo de
Apuracdo de Contribuigdes Sociais - Dacon, nos prazos fixados, ou que as
apresentar com incorrecBes ou omissdes, serd intimado a apresentar declaragcdo
original, no caso de ndo-apresentacdo, ou a prestar esclarecimentos, nos demais
casos, no prazo estipulado pela Secretaria da Receita Federal - SRF, e sujeitar-se-
& as seguintes multas:

I - de dois por cento ao més-calendario ou fracéo, incidente sobre 0 montante do
imposto de renda da pessoa juridica informado na DIPJ, ainda que integralmente
pago, no caso de falta de entrega desta Declaragdo ou entrega apds 0 prazo,
limitada a vinte por cento, observado o disposto no § 32;

Il - de dois por cento ao més-calendario ou fragdo, incidente sobre o montante
dos tributos e contribui¢des informados na DCTF, na Declaracdo Simplificada da
Pessoa Juridica ou na Dirf, ainda que integralmente pago, no caso de falta de
entrega destas Declara¢Bes ou entrega apds o prazo, limitada a vinte por cento,
observado o disposto no § 3¢;

Il - de 2% (dois por cento) ao més-calendario ou fragdo, incidente sobre o
montante da Cofins, ou, na sua falta, da contribuicdo para o PIS/Pasep,
informado no Dacon, ainda que integralmente pago, no caso de falta de entrega
desta Declaragdo ou entrega apds o prazo, limitada a 20% (vinte por cento),
observado o disposto no § 3° deste artigo; e
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IV - de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez) informagdes incorretas
ou omitidas.

§ 1° Para efeito de aplicacdo das multas previstas nos incisos I, 11 e 11l do caput
deste artigo, sera considerado como termo inicial o dia seguinte ao término do
prazo originalmente fixado para a entrega da declaracdo e como termo final a
data da efetiva entrega ou, no caso de ndo-apresentacdo, da lavratura do auto de
infrac&o.

8§ 22 Observado o disposto no § 32, as multas serdo reduzidas:

| - & metade, quando a declaracdo for apresentada apds o prazo, mas antes de
qualquer procedimento de oficio;

Il - a setenta e cinco por cento, se houver a apresentacdo da declaragdo no prazo
fixado em intimacéo.

§ 32 A multa minima a ser aplicada serd de:

I-R$ 200,00 (duzentos reais), tratando-se de pessoa fisica, pessoa juridica
inativa e pessoa juridica optante pelo regime de tributagdo previsto na Lei
n°9.317, de 1996;

I - R$ 500,00 ( quinhentos reais), nos demais casos.

8 42 Considerar-se-4 ndo entregue a declaracdo que ndo atender as
especificacdes técnicas estabelecidas pela Secretaria Receita Federal.

§ 5% Na hipdtese do § 49 o sujeito passivo serd intimado a apresentar nova
declaracéo, no prazo de dez dias, contados da ciéncia a intimacéo, e sujeitar-se-a
a multa prevista no inciso | do caput, observado o disposto nos 8§ 1% a 32

§ 6° No caso de a obrigacio acessoria referente ao Demonstrativo de Apuragéo
de Contribui¢des Sociais — DACON ter periodicidade semestral, a multa de que
trata o inciso Il do caput deste artigo serd calculada com base nos valores da
Contribuicdo para o Financiamento da Seguridade Social — COFINS ou da
Contribuicdo para o PIS/Pasep, informados nos demonstrativos mensais
entregues apos o prazo.

Sobre o fundamento de reducdo do valor da multa em 50%, tendo em vista o
disposto no § 3° do art. 8°, da Lei n° 12.766/2012, ndo se aplica ao caso porque
a referida lei que trata das normas gerais em matéria de penalidades ndo pode
afastar a norma especifica, no caso o artigo 7°, da Lei n°® 10.426/2002, que trata
especificamente da multa pela ndo apresentagdo do DACON. Neste sentido, ha
entendimento deste CARF:

ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS
Periodo de apuracdo: 01/01/2009 a 30/06/2009
ATRASO ENTREGA DACON. MULTA. CABIMENTO.

O atraso na entrega da Dacon gera a aplicacdo da multa prevista no art. 7° da Lei
n°10.426/02, com reda¢do dada pela Lei n® 11.051/04.

SUPERVENIENCIA DE NOVA NORMA GERAL. RETROATIVIDADE
BENIGNA. INAPLICABILIDADE.

O Principio da Especialidade revela que a norma especial afasta a incidéncia da
norma geral. Assim, mesmo com o advento do art. 8° da Lei n° 12.766/12, dando
nova redacdo ao art. 57 da MP n° 2.158-35/01, o art. 7° da Lei n°® 10.426/02
permaneceu valido e eficaz.


https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9317.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9317.htm
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SUPERVENIENCIA DE NORMA QUE EXTINGUIU A DECLARAGAO.
RETROATIVIDADE BENIGNA. INAPLICABILIDADE.

A extingdo da DACON se deu, unicamente, em relacdo aos fatos geradores
ocorridos a partir de 1° de janeiro de 2014, permanecendo, contudo, a
obrigatoriedade de sua entrega quanto aos fatos geradores anteriores. (Acérdéo
n° 3002-001.725 - Carlos Alberto da Silva Esteves — Presidente e Relator)

ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS
Ano-calendario: 2012

DACON. MULTA POR ATRASO NA ENTREGA. DENUNCIA
ESPONTANEA. INAPLICABILIDADE.

O instituto da dentncia espontanea (art. 138 do Cédigo Tributario Nacional) nao
alcanga a multa decorrente do atraso na entrega de declaracéo.

RETROATIVIDADE BENIGNA. NOVA LEI. INAPLICABILIDADE.

O advento do art. 8° da Lei n° 12.766, de 2012, ao dar nova redacéo ao art. 57 da
MP n° 2.15835, de 2001, ndo revogou tacitamente o art. 7° da Lei n® 10.426, de
2002, de forma que a multa pelo atraso ou pela ndo entrega de DACON continua
sendo calculada pela regra contida no art. 7° da Lei n°® 10.426, de 2002.
(Acérdéo n° 3003-001.268 — Ariene d’Arc Diniz e Amaral - Relatora )

No que se refere a divida suscitada pela recorrente que defende ser aplicavel ao
caso a legislacdo que abrange a extemporaneidade, prevista no art. 57, inciso |,
alinea “b” da MP 2.158-35/01, com redacao dada pelo art. 8° da Lei 12.766/12",
cumpre repetir, por uma questdo de coeréncia, a aplicabilidade do principio da
especialidade da norma, que no presente caso é a Lei n°® 10.426/2002.

Sobre esse ponto é destaque do Recurso Voluntario:

11. Ao constatar que a multa prevista pelo atraso na apresentacdo das
declaragBes mostrava-se excessiva e desproporcionall, posto que muitas vezes a
entrega em atraso decorre de equivoco escusavel dos contribuintes, a Presidente
da Republica editou a Medida Proviséria n°® 575/2012, convertida na Lei n°
12.766/2012, a qual atribuiu nova redacgdo ao art. 57, inciso I, alinea “b” da MP
2.158-35/01 para reduzir a multa por entrega extemporanea de Declara¢des para
0 montante de R$ 1.500,00 por més calendario. Vejamos o dispositivo:

(.)

12. Ora, uma leitura perfunctéria dos dispositivos é suficiente para verificar que
ambas as leis tratam da mesma matéria (entrega extemporéanea de declaracbes e
demonstrativos — DACON, DCTF, DIPJ etc), trazendo a nova redagdo dada pela

L «Art. 57. O sujeito passivo que deixar de apresentar nos prazos fixados declaragio, demonstrativo ou escrituragio
digital exigidos nos termos do art. 16 da Lei n°® 9.779, de 19 de janeiro de 1999, ou que os apresentar com
incorrecGes ou omissdes serd intimado para apresenta-los ou para prestar esclarecimentos nos prazos estipulados
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e sujeitar-se-4 as seguintes multas:

| - por apresentacdo extemporanea:

a) R$ 500,00 (quinhentos reais) por més-calendario ou fragdo, relativamente as pessoas juridicas que, na ultima
declaracdo apresentada, tenham apurado lucro presumido;

b) R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais) por més-calendario ou fragdo, relativamente as pessoas juridicas que, na
Ultima declaracdo apresentada, tenham apurado lucro real ou tenham optado pelo autoarbitramento;
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Lei 12.766/2012 uma penalidade mais branda e adequada aquelas empresas que
entreguem suas declaragdes em atraso.

13. Restando cristalino que os dispositivos tratam da mesma matéria,
disciplinando inteiramente as multas aplicadas pelo atraso na entrega de todas as
declaracBes e demonstrativos tais como o DACON, tem-se por configurada a
derrogacao tacita do art. 7° da Lei 10.426/2002 pela nova redacéo fornecida pela
Lei 12.766/12. Isto porque, como é cedico, a lei posterior revoga quando
discipline integralmente a matéria, conforme determina o art. 2°, §1° da Lei de
Introducédo as Normas do Direito Brasileiro (Decreto-Lei 4.657/42), in verbis:

()

Aqui cabe uma a necessaria conceituacdo de extemporaneidade, que significa
ato prematuro ou precoce, abarcado pelo conceito de intempestividade mas nédo
pelo atraso e sim pela antecipagdo. Nesse passo, ao contrério do que alega o
Recorrente, ndo se trata de entrega de declaracdo em prazo anterior ao
determinado pela RFB a incidir o diploma legal previsto no 57, inciso |, alinea
“b” da MP 2.158-35/01, que caracterize a extemporaneidade, por tratar o
presente caso de entrega de declaragdo em atraso, ou seja, ap0s 0 prazo
estipulado, inaplicavel, portanto, o artigo 112, 1> do CTN. Veja-se (e-fls. 16):

2 - DADOS DO DEMONSTRATIVO

Mé&s/Ano de Apuragdo: Regime de Apuragdo: Pericdicidade de
ABR/2013 Regime Nao-Cumulativo Entrega: Mensal

Prazo Final Entrega: Data Entrega: N? de Meses em Atraso:
07/06/2013 10/06/2Pp13 a1

Nota-se que ndo houve davidas quanto ao dispositivo de lei a ser aplicado, o ato
da fiscalizacéo foi pautado na legalidade estrita e por essa razdo a autuacao deve
ser mantida.

Diante do exposto, conheco do Recurso Voluntério nego-lhe provimento.

Concluséao

Importa registrar que, nos autos em exame, a situacdo fatica e juridica encontra
correspondéncia com a verificada na decisdo paradigma, de sorte que as razdes de decidir nela
consignadas sdo aqui adotadas, ndo obstante os dados especificos do processo paradigma

eventualmente citados neste voto.

Dessa forma, em razdo da sistematica prevista nos 88 1° 2° e 3° do art. 47 do
Anexo Il do RICARF, reproduz-se o decidido no acérdao paradigma, no sentido de negar

provimento ao Recurso Voluntério.
(documento assinado digitalmente)

Hélcio Lafetd Reis — Presidente Redator

2 Art. 112. A lei tributaria que define infracdes, ou Ihe comina penalidades, interpreta-se da maneira mais favoravel

ao acusado, em caso de divida quanto:
I - & capitulacdo legal do fato;
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